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MEIO AMBIENTE

Lula deve vetar partes 
do PL da Devastação
Presidente se reúne com ministros para decidir que trechos indeferir do projeto de lei. Mas se equilibra 
entre não comprar briga com empresários do agro e da mineração e com defensores da preservação

O 
presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva deve vetar par-
cialmente o Projeto de Lei 
(PL) 2.159/21, que ficou 

conhecido como “PL da Devasta-
ção” por flexibilizar as regras de 
preservação ambiental. Ele se re-
uniu com o ministros da área pa-
ra debater as questões críticas do 
texto e tem até amanhã para san-
cioná-lo. O PL é repleto de pontos 
polêmicos e, na opinião de espe-
cialistas, desmonta a política am-
biental brasileira.

Especialistas e autoridades 
do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA) criticam o projeto, e pres-
sionam Lula pelo veto de parte 
considerável da matéria. Por outro 
lado, setores do agronegócio, da 
mineração e de infraestrutura de-
fendem as regras mais flexíveis de 
licenciamento, conforme previsto 
na nova norma. E é sobre esse fio 
que o presidente se equilibra: se 
vetar inteiramente o projeto, abri-
rá uma frente de desgaste com os 
empresários do agro e da minera-
ção, num momento em que o go-
verno busca deles apoio políti-
co contra o tarifaço imposto pelo 
presidente Donald Trump a par-
te das exportações brasileiras para 
os Estados Unidos — sem contar 
que, futuramente, o veto poderia 
ser derrubado no Congresso, em 
mais um ponto de desgastes para 
o Palácio do Planalto; se vetar par-
cialmente, desagrada os ambien-
talistas e enfraquece o discurso 
de defesa do meio ambiente, que 
Lula pretende enfatizar na Confe-
rência do Clima (COP30), em Be-
lém, em novembro.

Participaram da reunião com 
Lula os ministros Rui Costa (Ca-
sa Civil), Marina Silva (Meio Am-
biente e Mudança do Clima), 
Gleisi Hoffmann (Secretaria de 
Relações Institucionais) e Jor-
ge Messias (Advocacia-Geral 
da União). Além dos vetos, há 
a possibilidade  de criar medi-
das alternativas ao texto, que vi-
riam por meio de decretos e me-
didas provisórias — que seria 
uma maneira de recuperar parte 
da legislação atual, considerada 
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uma das mais restritivas e com-
pletas do planeta.

Em nota técnica enviada ao Pla-
nalto na semana passada, o Minis-
tério Público Federal (MPF) orien-
tou que Lula vete mais de 30 tre-
chos do PL, que desmontam o li-
cenciamento ambiental e apresen-
tam inconstitucionalidades. A nova 
lei tem 66 artigos.

O Observatório do Clima, que 
reúne diversas entidades ambien-
tais, orienta o veto a 42 dispositi-
vos. Entre os pontos problemáti-
cos, estão a criação de modalida-
des mais permissivas de licencia-
mento, dispensa de licenças para 
alguns setores, como agronegócio 
e infraestrutura, e a renovação au-
tomática de licenças.

Outras propostas previstas são a 
exclusão da participação de órgãos, 
como a Fundação Nacional dos 

Povos Indígenas (Funai), em pro-
jetos realizados em territórios dos 
povos nativos ainda não homolo-
gados, a retirada da exigência do 
Cadastro Ambiental Rural (CAR) e 
a flexibilização de regras da Lei da 
Mata Atlântica.

Tiro no pé

Tão logo foi aprovado, na ma-
drugada de 17 de julho, Mari-
na classificou o PL como “um tiro 
no pé” do agronegócio. “Se afrou-
xa o licenciamento, você vai impe-
dir que a gente continue reduzin-
do o desmatamento, vai aumen-
tar incêndios, vai aumentar emis-
são de CO², vai afetar toda parte 
do sistema hidrológico do nosso 
país com prejuízos enormes, prin-
cipalmente para o agronegócio. É 
um verdadeiro tiro no pé esse tipo 

de afrouxamento dos cuidados am-
bientais em um país que é alta-
mente sensível como o Brasil, que 
depende do equilíbrio climático 
para poder ser uma potência agrí-
cola. Só somos uma potência agrí-
cola porque somos uma potência 
ambiental”, observou.

Segundo a ministra, “sem res-
peitar a legislação ambiental, 
vamos fechar os mercados que 
conseguimos abrir. O que pesou 
para abrir mais de 300 mercados 
nesses dois anos foi, exatamen-
te, ter um governo que protege 
o meio ambiente, que passa se-
gurança para as pessoas de que 
elas não estão fazendo negócios 
com quem está invadindo a ter-
ra dos indígenas, com quem es-
tá destruindo a floresta, está con-
taminando os rios”. (Colaborou 

Fabio Grecchi)

É um verdadeiro tiro 
no pé esse tipo de 
afrouxamento dos 
cuidados ambientais 
em um país que é 
altamente sensível 
como o Brasil, que 
depende do equilíbrio 
climático para poder 
ser uma potência 
agrícola”

Ministra Marina Silva, do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima

Morreu ontem, em São Pau-
lo, o arquiteto Carlos Alber-
to Cerqueira Lemos, aos 100 
anos. Ela ficou conhecido co-
mo o “homem de confiança” de 
Oscar Niemeyer em São Paulo e 
ambos desenvolveram projetos 
icônicos, como dos edifícios Co-
pan e Eiffel, no centro da cida-
de, e da Oca, do Parque do Ibi-
rapuera. Ele será sepultado ho-
je, no Cemitério Gethsemâni, na 
Vila Sônia, na capital paulista.

Acadêmico e autoridade em 
gestão pública, Lemos nasceu 
em São Paulo em 1925. Ele é uma 
referência intelectual sobre his-
tória da arquitetura brasileira e 
de São Paulo, e autor de diversos 
livros, dos quais alguns são clás-
sicos do tema — como o Dicioná-
rio da Arquitetura Brasileira, Co-
mo nasceram as cidades brasilei-
ras, O que é patrimônio histórico 
e Casa Paulista. Com frequência, 
é lembrado pela trajetória prolífi-
ca e como um pesquisador meti-
culoso e observador.

Lemos também é reconheci-
do pela trajetória acadêmica de 
quase seis décadas na Faculdade 
de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo (FAU/
USP), que lhe concedeu o título de 
professor emérito em 2022. Foi re-
ferência na formação de diferen-
tes gerações de arquitetos e urba-
nistas, os quais não raro mencio-
nam lições do antigo mestre.

Formou-se na primeira tur-
ma de Arquitetura da Universi-
dade Presbiteriana Mackenzie, 
em 1950, e, quatro anos depois, 
começou a lecionar na USP. Co-
mo arquiteto e urbanista, é au-
tor de dezenas de projetos, prin-
cipalmente residenciais, na ca-
pital e no interior de São Paulo, 
incluindo o prédio do Bradesco 
localizado junto ao Copan.

Além disso, foi artista plástico, 
com obras expostas em diferen-
tes mostras desde os anos 1940. 
Entre elas, destaca-se uma expo-
sição de 50 anos de carreira rea-
lizada na Pinacoteca, em 1995. 
Também participou da criação 
de museus importantes de São 
Paulo, como o Museu de Arte Sa-
cra e o Museu da Casa Brasileira.

Nos anos 1950, foi diretor do 
escritório de Niemeyer em São 
Paulo. Lemos contou que a par-
ceria funcionava com o moder-
nista fazendo os croquis e ele o 
projeto de execução, com base 
nos cálculos de concreto. So-
bre o projeto do Copan, con-
tou em uma entrevista que “foi 
uma exceção na sua época, dé-
cada de 1950, devido tanto ao 
seu programa de necessidades, 
quanto ao seu tamanho e a sua 
forma de ‘s’, que resultou da si-
nuosidade das divisas posterio-
res do terreno”.

Nas redes sociais, várias en-
tidades homenagearam Lemos. 
A FAU/USP lembrou da dedica-
ção ao ensino. “Dedicou-se por 
quase 60 anos à história da ar-
quitetura brasileira e à preser-
vação do patrimônio cultural”, 
destacou. A Federação Nacional 
dos Arquitetos e Urbanistas lem-
brou que “Lemos formou gera-
ções de arquitetos e urbanistas. 
Sua contribuição ultrapassou o 
projeto arquitetônico: foi tam-
bém um importante agente na 
construção de instituições de-
dicadas ao patrimônio cultural”. 

OBITUÁRIO

Carlos Lemos, 
arquiteto e 
parceiro de 
Niemeyer

Apesar da pressão de países 
estrangeiros, da crise de hospe-
dagem e dos anúncios do presi-
dente da Áustria, Alexander Van 
Der Bellen, e do vice-ministro do 
Clima da Polônia, Krzysztof Bo-
lesta, de que podem não com-
parecer à COP30, o governo rea-
firmou, ontem, que o evento se-
rá realizado em Belém, entre 10 
e 21 de novembro. O embaixa-
dor André Corrêa do Lago, pre-
sidente da conferência, disse na 
audiência na Comissão de Meio 
Ambiente da Câmara dos Depu-
tados que não há possibilidade 
de mudança de sede.

“Sim, vai ser em Belém. Tenho 
dito que não há plano B. O plano 
B é B, de Belém. Queremos mos-
trar os desafios que ainda temos 
pela frente e realizar a conferên-
cia em um lugar que não é deco-
rativo. É uma negociação muito 
séria, em um espírito muito só-
brio”, explicou o embaixador. Se-
gundo Corrêa do Lago, a ausên-
cia de alguns chefes de Estado 

não significa a ausência dos paí-
ses no evento. “Quando um país 
diz que não vai vir, isso afeta as 
nossas negociações. Precisamos 
que todos venham. Mas, mesmo 
com o presidente ausente, os ne-
gociadores podem vir”, ressaltou.

Belém foi escolhida como se-
de oficial da COP30 pela UNFCCC 
(Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre a Mudança do Cli-
ma) e pelo governo brasileiro. A 
cidade foi selecionada por seu 
simbolismo e importância estra-
tégica na região amazônica, além 
de representar o compromisso do 
Brasil com uma transição ecológi-
ca justa e inclusiva.

Preços exagerados

A principal preocupação dos 
países convidados é o aumento 
expressivo dos preços da rede ho-
teleira. De acordo com Corrêa do 
Lago, é normal que os valores su-
bam durante eventos internacio-
nais, mas o nível de inflação pra-
ticado na capital paraense é mui-
to superior ao habitual. “A média 
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Apesar da pressão, COP30 
fica mesmo em Belém

esperada é de duas a três vezes o 
preço padrão. Em Belém, os pre-
ços são cerca de 15 vezes maio-
res”, lamentou. O governo federal 
reconhece o problema e tem ar-
ticulado soluções para ampliar a 
oferta de vagas e garantir hospe-
dagens mais acessíveis.

Ao Correio, o governo informou 
que Belém já conta com 53.003 lei-
tos disponíveis, número suficiente 
para atender à estimativa de pú-
blico de 50 mil pessoas. A distri-
buição inclui hotéis na capital e 
na região metropolitana (14.547 
leitos), navios contratados (6 mil), 

Corrêa do Lago, presidente da conferência: o “plano B é B, de Belém”

Kayo Magalhaes/Câmara dos Deputados

residências de temporada por 
imobiliárias (10.004) e opções via 
Airbnb (22.452). Segundo o tex-
to, “toda a preparação está sendo 
conduzida com o apoio da ONU, 
do governo federal, do governo do 
Pará e de múltiplos parceiros. As 
obras prioritárias, a infraestrutura 
de hospedagem e os protocolos lo-
gísticos estão avançando dentro do 
cronograma estabelecido”.

Além disso, o governo lançou 
uma plataforma oficial de hospe-
dagem para a COP30 — a cop30.
bnetwork.com —, que disponi-
biliza 2,7 mil quartos ao públi-
co em geral, com expectativa de 
crescimento diário. Outros 2,5 mil 
quartos individuais foram previa-
mente reservados para os países-
-membros da UNFCCC, com prio-
ridade para os Países Menos De-
senvolvidos (LDCs) e Pequenos 
Estados Insulares em Desenvol-
vimento (PEIDs).

Para reforçar a oferta, dois na-
vios de cruzeiro foram contrata-
dos, com cerca de 3,9 mil cabines e 
até 6 mil leitos adicionais. As dele-
gações interessadas em se hospe-
dar nas embarcações devem pro-
curar a empresa Qualitours, res-
ponsável pela operação.

*Estagiária sob a supervisão  
de Fabio Grecchi

Lemos foi parceiro de Niemeyer 
no Copan, símbolo de São Paulo
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